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que competirão em maio com o candidato peronista nas 
eleições gerais. 

Em 21 de outubro de 2022 foi constituído o Tribunal Elei-
toral da Cidade Autônoma de Buenos Aires e em en-
trevista com Roberto Requejo, Juiz Eleitoral da Cidade 
Autônoma de Buenos Aires e atual Presidente do Tribunal 
Eleitoral, ele fala sobre as controvérsias que o Tribunal 
Eleitoral terá que resolver; a relação que terá com o Tri-
bunal Superior de Justiça, que anteriormente tinha seus 
poderes; que papel o tribunal terá no caso de as eleições 
serem separadas das eleições nacionais e quais são os 
desafios mais importantes que ele considera que seu tri-
bunal terá que enfrentar nas eleições deste ano.

Afastando-se da Argentina, Renato Alves Coelho e Ju-
liana Bastos, ambos membros do CAOESTE, participa-
ram da agenda da Missão de Observação Eleitoral da 
Transparência Eleitoral nas Eleições Secionais do Equa-
dor em 5 de fevereiro. Em uma entrevista, eles deram 
suas opiniões sobre a importância da observação eleitoral 
para o fortalecimento da democracia na América Latina, 
quais contribuições podem ser feitas através da obser-
vação eleitoral para melhorar e tornar os processos elei-
torais mais transparentes, e quais elementos do sistema 
eleitoral equatoriano que eles consideraram que poderiam 
servir de exemplo para a região e quais poderiam ser me-
lhorados.

Arturo Espinosa e Rodrigo Escobar Garduño, em seu 
artigo “El plan B de la reforma electoral en México y su 
defensa jurídica” (Plano B de reforma eleitoral no México 
e sua defesa jurídica), examinam o significado da tenta-
tiva de Reforma Constitucional promovida pelo governo 
mexicano e o impacto da proposta de reforma não-consti-
tucional conhecida como Plano B.

No contexto das eleições a serem realizadas na Argentina 
este ano, Bárbara Benetti, em seu artigo “La ley de Le-
mas en las elecciones provinciales” (A lei dos slogans 
nas eleições provinciais), explica como este sistema elei-
toral funciona nas províncias argentinas e quais são algu-
mas das desvantagens que ele pode representar quando 
se trata de interpretar os resultados eleitorais.

Alberto Uez, faz uma análise funcional da cédula ele-
trônica única (CEU) em Neuquén, as mudanças que ela 
implicaria nos processos de rotina como o projeto comple-
xo da logística dos materiais eleitorais ao incorporar estas 
tecnologias; uma análise técnica em referência à cabine 
de votação e a implementação destes equipamentos ele-
trônicos.

La Pampa abriu o calendário eleitoral argentino para 2023 
e Valeria Priotti em seu artigo “Argentina 2023: La Pam-
pa inaugura o calendário eleitoral”, desenvolve o que 
foram estas eleições internas (diferenciando-as das PASO 
- Eleições Primárias Abertas, Simultâneas e Obrigatórias); 
que foram os candidatos no domingo 12 de fevereiro e 

Bárbara Benetti
B.A. em Relações Públicas e Institucionais
Coordenadora da Conferência Americana de Órgãos Eleitorais 
Subnacionais para a Transparência Eleitoral (CAOESTE).
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Plano B da reforma eleitoral no México
e sua defesa legal.

Advogado e consultor em questões eleitorais e constitucionais. Sócio da 
consultoria Strategia Eleitoral. Diretor do Think Tank do Laboratório Elei-
toral. Graduado em Direito pela Universidad Panamericana, Mestre em 
Direito pela UNAM. Especialista em Direito Eleitoral e Justiça Eleitoral. 
Argumentação Jurídica na FLACSO e Análise Política na CIDE.

Especialista em direito eleitoral; sócio fundador do escritório Escobar Gar-
duño & Asociados; ex-secretário de investigação do Tribunal Eleitoral da 
PJF.

Arturo Espinosa Silis Rodrigo Escobar Garduño

Como desde 1977 (com exceção da presidência de Vicente 
Fox), este mandato de seis anos não esteve isento de  uma  re-
forma eleitoral, logo no  final de 2022, às pressas, atropelando 
o  processo legislativo, foram feitas modificações nas leis deri-
vadas em matéria eleitoral; no entanto,  ao contrário  de proces-
sos  anteriores, estes tiveram certas particularidades que valem 
a pena comentar. 

Em 30 de abril de 2022, o presidente do México enviou ao Con-
gresso uma proposta de reforma constitucional que buscava 
mudanças radicais no modelo eleitoral, incluindo: abolir o Ins-
tituto Nacional Eleitoral e abrir caminho para um Instituto Na-
cional de Eleições e Consultas;  retirar os atuais conselheiros 
e magistrados eleitorais e eleger,  pelo voto popular, os  novos 
membros integrantes das autoridades eleitorais-administrativas 
e jurisdicionais; que  a eleição de deputados e senadores fosse 

somente  por meio de representação proporcional; transferir o 
controle do cadastro federal de eleitores para o governo; reduzir 
o número de legisladores no Congresso da União, bem como 
nos congressos locais e até mesmo das regidurías em prefeitu-
ras e municípios. 

Essas mudanças - entre outras tantas que foram propostas na 
reforma - representaram não apenas uma mudança de regras no 
sistema eleitoral, mas, na realidade, foi uma  reforma do modelo 
político como um todo. Várias delas contrárias aos pilares sob 
os quais o sistema eleitoral mexicano havia sido construído nos 
últimos anos.   

Outra peculiaridade é que, ao contrário de outras reformas, que 
foram objeto de uma ampla discussão e acordo entre as dife-
rentes forças políticas e o governo,  essa reforma foi proposta 
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pelo governo, ou seja, aqueles que se beneficiaram das regras 
eleitorais até então vigentes buscam modificá-las radicalmente, 
algo que nunca havia acontecido antes. Na maioria dos casos, 
as reformas haviam sido feitas para resolver as insatisfações e 
queixas da oposição.1

A reforma constitucional proposta teve um impacto importante, 
não só na classe política e no setor especializado, mas também 
nos cidadãos em geral. No dia 13 de novembro, a sociedade 
civil organizou uma manifestação massiva para demonstrar o 
seu desacordo com a reforma proposta pelo Governo, nomeada-
mente com a intenção de suprimir a autoridade eleitoral, o INE. 

Essa expressão cidadã dissipou qualquer intenção de apoio à 
reforma por parte da oposição. Foi finalmente em dezembro, 
sete meses depois de ter sido proposto, que o projeto de reforma 
constitucional foi submetido a discussão e votação no Plenário 
da Câmara dos Deputados, no entanto, são os votos da opo-
sição ou, pelo menos, de uma parte dela, a coalizão governis-
ta não teve votos suficientes para aprovar a alteração do texto 
constitucional. 

Sabendo que era muito provável que perdessem o voto para 
uma reforma constitucional, o governo, na voz do presidente de 
uma de suas entrevistas coletivas matinais, anunciou o que cha-
mou de plano B, ou seja, uma proposta de reforma, não mais 
constitucional, mas sim, uma legislação eleitoral ordinária que 
não exigia o apoio da oposição para ter sucesso. 

Uma vez tendo votado contra a reforma constitucional, o gover-
no imediatamente enviou o chamado Plano B, que foi proces-
sado imediatamente no Congresso. Salvo algumas mudanças 
mínimas que os partidos aliados ao governo exigiam, sua apro-
vação foi aprovada  praticamente sem modificações. 

O plano B da reforma eleitoral tem o mesmo objetivo que a re-
forma constitucional proposta, limitar a autonomia da autoridade 
eleitoral e minar a sua capacidade de exercer as suas funções e 
poderes com o objectivo de realizar eleições de qualidade. 

As leis de reforma eram as seguintes:

•	 Lei Geral das Instituições e Procedimentos Eleitorais
•	 Lei Geral dos Partidos Políticos
•	 Lei Orgânica do Poder Judiciário da Federação
•	 Lei Geral da Comunicação Social
•	 Lei Geral de Responsabilidades Administrativas

Para fins práticos, explicaremos o conteúdo desta reforma, divi-
dindo-a em 5 grandes temas.

1.	 Direitos políticos e eleitorais dos cidadãos.

•	 Garantir a representatividade de grupos vulneráveis 
com ações afirmativas: os partidos políticos devem 
cumprir as cotas de representação na indicação de 
candidatos a deputados e senadores por ambos os 
princípios. Para os deputados, os partidos devem in-
cluir pelo menos 5% das fórmulas de pessoas perten-
centes a uma comunidade indígena, afro-mexicanas, 
de diversidade sexual, com deficiência ou residentes 
no exterior. 

•	 Regulamentar o voto de pessoas em prisão preventiva 
informal em prisões onde existam condições para isso. 

•	 Facilitar o exercício do voto dos mexicanos residentes 
no exterior através do uso da internet e permitir o seu 
exercício com a apresentação de passaporte ou regis-
tro consular. 

1 Na reforma eleitoral de 1996 -17 de janeiro de 1995- foram assinados os Compromissos para 
um Acordo Político Nacional, entre o PAN, PRI, PRD e PT, e Ernesto Zedillo como testemunha de 
honra. Estes destinavam-se a “... consolidar a reforma democrática do México...”. Foi, somente 
após um árduo e complexo processo de negociação que, em 25 de julho de 1996, Ernesto Zedillo 
assinou a iniciativa, com a qual o PRI, PAN PRD e PT concordaram.

•	 50% das candidaturas a  governadores  devem corres-
ponder a cada gênero, para isso devem considerar o 
ciclo completo de renovação dos 32 titulares dos Exe-
cutivos locais.

2.	 Autoridades eleitorais e autonomia orçamental.  Uma 
profunda reestruturação das autoridades eleitorais, nacio-
nais e subnacionais (locais). Centra-se particularmente na-
quelas administrativas. A austeridade e a eficiência ficam 
também estabelecidas como princípios fundamentais em 
matéria orçamental.

3.	 Organização eleitoral. Os horários eleitorais foram mo-
dificados, particularmente o início dos processos eleitorais 
federais foi adiado em quase três meses, de modo que as 
autoridades terão menos tempo para realizar as atividades 
de organização das eleições. Agora, a apuração dos votos 
será realizada no mesmo dia da eleição, antes começavam 
na quarta-feira seguinte, e o programa de resultados preli-
minares foi eliminado. A estrutura das autoridades eleitorais 
encarregadas de organizar as eleições não só foi reduzida, 
como também passou de permanente para temporária. 

4.	
5.	 Regras particulares.  A negociação da reforma tornou ne-

cessário fazer concessões aos partidos aliados ao governo 
(Partido Verde e Partido Trabalhista), que flexibilizam as re-
gras para evitar que os partidos pequenos, que têm baixa 
votação, percam seu registro, além de ampliarem seus privi-
légios e representação nos órgãos de eleição para a popu-
lação. Também foram adotadas regras em favor da reeleição 
legislativa e da possibilidade de ter candidatos comuns para 
algumas eleições, questões que haviam sido consideradas 
inconstitucionais na época. 

6.	 Justiça Eleitoral. O sistema de justiça eleitoral mudou com-
pletamente, tendo o sistema de meios de impugnação sido 
completamente reformado e o poder de interpretação das 
autoridades eleitorais foi restringido.

A reforma aprovada por maioria na Câmara dos Deputados e 
Senadores é lamentável, em princípio porque estamos a menos 
de um ano do início dos processos eleitorais de 2024, em que 
será renovada a presidência da República, toda a Câmara dos 
Deputados e Senadores, 9 dos 32 governos.  Congressos locais 
em 30 estados e câmaras municipais no mesmo número de es-
tados. 

As mudanças aprovadas no plano B da reforma eleitoral per-
turbam significativamente o sistema eleitoral mexicano, embo-
ra não o desmantelem como idealizado na proposta de refor-
ma constitucional. Ele retrocede em questões como equidade 
e certeza que durante anos se procurou construir para alcançar 
eleições de qualidade, além de reduzir a capacidade operacional 
das autoridades eleitorais, uma vez que eliminam 4 em cada 5 
membros do serviço eleitoral profissional nacional e reduzem à 
sua expressão mínima as áreas executivas, que são responsá-
veis por toda a organização das eleições. 

Esta será a primeira reforma eleitoral abrangente a ser imple-
mentada pela primeira vez em uma eleição presidencial e não 
nas eleições de meio de mandato, como havia acontecido nas 8 
reformas eleitorais anteriores. Além disso, os defeitos constitu-
cionais que ela acarreta são evidentes. 

Nesse sentido, agora haverá uma etapa de judicialização da 
reforma eleitoral, sem dúvida veremos como partidos políticos, 
autoridades eleitorais, servidores públicos pertencentes às au-



7

toridades eleitorais, entre outros, buscarão esgotar os recursos 
legais à sua disposição para disputar o conteúdo dessas novas 
regras eleitorais. 

Quais são as vias legais disponíveis?

Sem dúvida, existem várias alternativas legais para questionar e 
atacar a reforma eleitoral, que temos certeza de que será esgo-
tada pelos diferentes atores que afetam as questões eleitorais. 

•	 A opção mais clara é a ação de inconstitucionalidade, 
que certamente contará com a presença de partidos 
políticos e das minorias legislativas das câmaras de 
deputados e senadores, que estão legitimados a ajui-
zá-la, e embora também sejam da Comissão Nacional 
de Direitos Humanos e do Conselho Jurídico da presi-
dência estes por estarem totalmente relacionados ao 
governo que vemos difícil de tentar2. tal ação. A ação 
de inconstitucionalidade implica um exercício de con-
trole de constitucionalidade abstrata, a competência 
para ouvi-la cabe ao plenário  do Supremo Tribunal de 
Justiça da Nação.  Um fato importante é que para que a 
invalidade da norma seja declarada - com efeitos gerais 

2 Artigo 105.º O Supremo Tribunal de Justiça da Nação apreciará, nos termos indicados pela lei 
regulamentar, as seguintes matérias:
… 
II. Ações de inconstitucionalidade que visem levantar a possível contradição entre norma de 
caráter geral e esta Constituição.

As ações de inconstitucionalidade poderão ser exercidas, no prazo de trinta dias corridos a con-
tar da data de publicação da norma, por:
a) O equivalente a trinta e três por cento dos membros da Câmara dos Deputados do Congresso 
da União, contrariamente às leis federais;
b) O equivalente a trinta e três por cento dos membros do Senado, contrariamente às leis fede-
rais ou aos tratados internacionais celebrados pelo Estado mexicano;
…
f) Os partidos políticos inscritos no Instituto Nacional Eleitoral, através dos seus dirigentes nacio-
nais, em violação das leis eleitorais federais ou locais; e partidos políticos registrados em um es-
tado, por meio de sua liderança, exclusivamente contra leis eleitorais expedidas pelo Legislativo 
do ente federal que lhes concedeu o registro;

- é necessário o voto de pelo menos 8 ministros.
•	 O Instituto Nacional Eleitoral procurará defender a sua 

autonomia e a qualidade das eleições através da con-
trovérsia constitucional; no entanto, através deste meio 
de controle constitucional só podem ser afirmadas as 
questões que afetam as atribuições, competências ou 
poderes do órgão, ou seja, não é um meio de análise 
abrangente dos vícios que a reforma pode conter.

•	 O amparo é a forma que os servidores públicos que 
atuam nas autoridades eleitorais têm, em princípio, de 
defender seus direitos diante de uma reforma eleitoral 
que, sem dúvida, os impacta e gera ressentimentos. 
Através do amparo podem buscar que os tribunais de 
todo o país consigam a suspensão dos efeitos da refor-
ma para que ela não entre em vigor e que sua incons-
titucionalidade seja posteriormente declarada.  Neste 
ponto, exigirá muita sensibilidade por parte dos juízes 
federais, e não cairá na tentação da maneira fácil de 
considerar a questão dos funcionários do serviço profis-
sional uma questão eleitoral, para descartar os ampa-
ros, é uma questão  de proteção dos direitos humanos 
e subsistência da ordem constitucional.

•	 Uma vez dados os atos específicos de aplicação da 
reforma eleitoral, poderão ser esgotados os meios de 
impugnação em matéria eleitoral, tanto eleitorais quan-
to trabalhistas, nesses casos será o Tribunal Eleitoral 
quem saberá e no seu caso poderá declarar a inconsti-
tucionalidade e inaplicar em casos específicos a norma.  

Tudo isso mostra que o processo de reforma eleitoral que o pre-
sidente iniciou em 30 de abril de 2022, ao enviar sua iniciativa de 
reforma constitucional, ainda não foi concluído e é até possível 
que ele ainda tenha alguns meses para definir o destino dela. 
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A Lei de Lemas nas eleições provinciais da Argentina

Lic. En Relaciones Públicas e Institucionales. Coordinadora Regional de la 
Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la 
Transparencia Electoral (CAOESTE)

Bárbara Benetti

2023 é um ano importante para a Argentina, pois serão reali-
zadas eleições presidenciais, serão renovados metade dos de-
putados e um terço do Senado, serão votados governadores, 
legisladores e outros cargos provinciais e municipais.

Além do chefe de Governo da Cidade Autônoma de Buenos Ai-
res, serão 21 províncias que elegerão governadores/autoridades 
nestas eleições (as exceções são Santiago del Estero e Corrien-
tes, que votaram em 2021).

Na Argentina, por ser um país federal, cada província tem pode-
res legislativos nos termos estabelecidos em suas respectivas 
Constituições; e fazendo uso dessa autonomia, muitos deles 
adotaram diferentes sistemas legislativos (unicameral ou bica-
meral) e para a eleição de seus governantes, utilizaram diferen-
tes sistemas eleitorais como a Ley de Lemas ou o Voto Duplo 
Simultâneo (porque é candidato e por partido de cada vez).

¿Como funciona esta Lei do Lema?

Cada partido político é um lema, enquanto a lista de um grupo 
interno seria um sublema; com os quais, cada partido político 
(lema) pode apresentar várias listas de candidatos (sublemas).

Para determinar quem ganha uma eleição, primeiro são soma-
dos os votos obtidos pelos sublemas, que determinarão o total 
de votos obtidos por cada partido político.

Uma vez estabelecido o lema mais votado, o sub-lema vencedor 
é identificado internamente. Ou seja, finalmente, quem ganhou 
a votação.

Isto significa que cada eleitor exerce um voto duplo simultâneo e 
cumulativo, uma vez que “está a votar a favor de um determina-
do partido ou lema e, simultaneamente, está a manifestar a sua 
vontade de apoiar uma das listas de candidatos apresentadas 
pelo lema”. “Ao colocar a cédula na urna, o cidadão está dizendo 
que vota no partido (lema A) e na lista (sublema A1). Da mesma 
forma, o voto é cumulativo, pois “os votos obtidos por todos os 
sublemas do lema são acumulados para efeito de determinar 
qual dos lemas foi o vencedor de uma eleição”1.

1 Ferreira Rubio, Delia, “The Ley de Lemas y sus Efectos”, in Os sistemas eleitorais de Luis 
Aznar e Mercedes Boschi (compiladores), Friedrich Naumann Foundation/FUCADE, Bs. As., 
1990, pp. 41/45
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Refira-se que esta lei nunca foi aprovada a nível nacional, mas 
foi aprovada na lei pública provincial para a eleição de governa-
dores e legisladores provinciais.

Trata-se de um sistema que mostra que nem sempre o candi-
dato mais votado é o vencedor; por exemplo, no caso de San-
ta Cruz em 2015, quando Alicia Kirchner, da Frente Para la 
Victoria, obteve 56.969 votos e concorreu com o mesmo slogan 
de Daniel Peralta, que foi votado por 27.464 pessoas. No total 
obtiveram 84.433 votos.

Na oposição, Eduardo Costa, do Unión Para Vivir Mejor, teve 
67.174 torcedores e foi o candidato mais votado. Por outro lado, 
dentro de seu lema foram contabilizados os 7816 votos para Os-
valdo Pérez, somando assim um total de 74.990.

Assim, conforme previsto na lei das palavras de ordem, Kirchner 
foi o candidato eleito, apesar de ter obtido 34,8% do total de 
votos contra 41% de Costa2.

Um trabalho do Observatório Eleitoral Argentino (OEAR-Ci-
ppec) aponta: “Retornar à lei das consignas é um retrocesso 
institucional. Neutraliza o progresso alcançado com as primárias 
abertas, simultâneas e obrigatórias. É uma regra que prejudica 
a muitos e beneficia poucos. Não há nenhuma boa razão para 
adotá-lo”3.

Cabe destacar que as primárias abertas, simultâneas e obrigató-
rias (PASO) foram instituídas em 2009 para seleção de candida-
tos a cargos eletivos em nível nacional (Lei 26.571) com o obje-
tivo de promover a democratização interna dos grupos políticos 
no processo de seleção de candidatos.

Os Lemas para alguns analistas especializados em sistemas 
políticos, são um método polêmico que borra as informações a 
partir das quais os eleitores decidem, gerando uma dificuldade 
na interpretação dos resultados, pois ao permitir que os eleitores 
escolham dois candidatos ao mesmo tempo, pode ser difícil para 
determinar qual partido político ou coalizão recebeu mais apoio.

2 https://www.santacruz.gob.ar/elecciones/2015/generales-nacional/Gobernador.html
3  https://oear.cippec.org/sin-categoria/ley-de-lemas-de-nuevo-no-2/

Por outro lado, representa falta de representatividade, com o 
argumento de que esse sistema não garante que os represen-
tantes eleitos reflitam adequadamente a opinião da maioria.

Por sua vez, o duplo voto simultâneo acentua o partidarismo 
partidário, fomentando divisões internas com partidos políticos 
menores e mais fragmentados, o que pode dificultar a formação 
de governos estáveis ​​e eficazes.

Com relação à integridade eleitoral, alguns afirmam que a Lei 
de Lemas pode aumentar a possibilidade de manipulação 
eleitoral e distorções no resultado, uma vez que os eleitores 
podem ser influenciados a votar em determinado candidato em 
uma de suas opções.

A esse respeito, Leandro Querido, Diretor de Transparência Elei-
toral e Magister em Direito Eleitoral, em entrevista à Rádio Cut4 
sobre a Lei Lemas disse: “A sensação que se tem é que esse 
sistema é pensado a partir do poder e não do cidadão, leva tira 
o poder de escolha do cidadão e o entrega, neste caso, àquele 
que define qual sublema é entregue no quadro de uma eleição”. 
“Existe um ‘festival’ de candidaturas que reforçam tudo que tem 
a ver com redes de clientela, desvio de recursos públicos para 
campanhas, mas a crítica maior é que, no final das contas, o sis-
tema acaba votando em você em determinado momento, porque 
faz um além disso, um somatório que não peça licença ao eleitor 
(…) não ganha o que tiver mais votos, mas sim aquele somatório 
que o sistema faz sem te consultar”.

Atualmente, este sistema vigorava em três províncias da Argen-
tina: Formosa, Misiones e Santa Cruz; ahora San Luis y San 
Juan aprobaron reformas electorales para adoptar el sistema de 
lemas, lo cual es preocupante, ya que significa la reinstauración 
de un antiguo método que sigue beneficiando al oficialismo con 
la disposición del voto de la ciudadanía para favorecer a la línea 
mayoritaria de os partidos.

Em resumo, o DVS é um sistema controverso e sua eficácia e 
a imparcialidade de sua aplicação continuam sendo objeto de 
debate na Argentina e em outros países que o utilizam.

4 https://ar.radiocut.fm/audiocut/ley-lemas-elecciones2023-leandro-querido/#
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Cédula Única Eletrônica
Sistema de Votação Informatizado da província de Neuquén

Profissional de informática, 38 anos de experiência em sistemas de infor-
mação, 35 anos de experiência em sistemas eleitorais e 28 anos na justiça 
eleitoral da República Argentina como dirigente, analista e consultor de 
projetos de informática e reengenharia eleitoral. Desenvolvedor e inovador 
em tecnologias de informação aplicadas à jurisdição eleitoral. Professor e 
diretor de formação profissional em perícia e controle eleitoral. Membro de 
auditorias internacionais e/ou observações técnicas.

Alberto Uez

Introdução

Durante anos e em vários países, os sistemas de votação em 
geral têm sido debatidos, mas a intenção de inovar na metodolo-
gia de votação e/ou contagem para o processo do dia da eleição 
é ainda mais incipiente. Esse debate que atravessa a análise 
técnica, funcional e política muitas vezes se desgasta pela in-
tencionalidade e são os próprios analistas que não deixam claro 
e objetivamente os benefícios ou desvantagens de cada meto-
dologia.

Sendo o processo eleitoral um ato complexo de subprocessos 
em que a informação e os processos desempenham um papel 
importante, onde situações tão críticas podem abalar instituições 

e até governos, perdendo sua credibilidade e consequentemen-
te a confiança da sociedade, deve também ser a análise de uma 
avaliação clara e responsável, a fim de fornecer não apenas 
críticas, mas alternativas.

Existem diversos atores envolvidos no processo eleitoral e que, 
portanto, fazem parte da análise feita sobre a metodologia de 
votação, entre eles, o eleitor (em seu duplo papel, tanto como 
eleitor quanto como autoridade eleitoral), a organização eleitoral 
e os grupos políticos. Em maior ou menor grau, a intervenção de 
cada um desempenha um papel importante em um determinado 
caso e as soluções devem ser voltadas para o benefício de to-
dos de maneira equitativa, não se deve permitir, para o benefício 
de um deles, o outro suportar desvantagens. E, acima de tudo, 
preservar os direitos fundamentais destes que a lei estipula de 
uma forma quase geral em todo o mundo, ser universal, igual, 
secreta e obrigatória (sua obrigação pode variar em alguns paí-
ses), e como o Dr. Alberto Dalla Via argumenta “um dos aspectos 
fundamentais da realização de “eleições livres e democráticas” é 
que uma série de práticas são verificadas para garantir a igual-
dade de oportunidades e equidade eleitoral.”1

1  “Direitos políticos, regulamentação eleitoral e equidade nos processos eleitorais”. Site da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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Soluções diferentes têm um impacto positivo para alguns atores 
e não tanto para outros, e este é um equilíbrio que deve ser leva-
do em conta. Tomo como exemplo a implementação da votação 
única de papel, que é um bom método para evitar o roubo de 
cédulas, mas retarda o processo de contagem, que se agrava 
quando são apresentadas mais candidaturas.

Qualquer processo de mudança em sistemas críticos como o 
sistema eleitoral deve ser gradual, eleitores, grupos e sociedade 
precisam de tempo para confiança e aceitação, o que é conheci-
do é o que é aceito, tivemos vários exemplos onde esta premis-
sa foi deixada de lado e assim foram os resultados.

Sobre o sistema da Província de Neuquén

Análise funcional

A Cédula Única de Voto Eletrônico Único (CUE) na província de 
Neuquén não é um sistema proprietário da Organização Elei-
toral e é fornecida pela empresa MSA através de seu produto 
Vot.ar. São cabines especialmente projetadas para a exibição 
da oferta eleitoral em uma tela touch screen, com sua posterior 
impressão em uma cédula especial com um chip RFID que a 
autoridade da mesa entrega ao eleitor que então a deposita na 
cédula de papelão.  Sobre o ponto de “propriedade” do produto 
pode ser interessante debater considerando que “... as escolhas 
tecnológicas não podem implicar uma transferência, nem uma 
dependência, do poder público em relação às empresas comer-
ciais, porque, em termos claros, a soberania política não pode 
ser privatizada. “2

Demonstrar a “bondade” do método de votação incluiria 3:

•	 Igualdade para todos os partidos: Garante que todos 
os partidos estão presentes em cada uma das assem-
bleias de voto. Evita o voto “em cadeia”: metodologia 
utilizada através do uso da cédula de papel para obter 
votos preparados para uma única opção de candidatos.

•	 Agiliza e torna transparente a contagem dos votos: Os 
votos podem ser verificados e contados com um duplo 
controle, eletrónica e manualmente; a eleição é impres-
sa na cédula e registrada no chip eletrônico que possui. 
Cada eleitor pode verificar seu voto na mesma máqui-
na.

•	 Evita erros e votos nulos: osistema não permite gerar 
votos malfeitos.

•	 Evita o roubo de cédulas: Todas as listas estão localiza-
das na tela sensível ao toque da impressora.

•	 Resguarda o sigilo do voto: As urnas eletrônicas não 
guardam nenhum tipo de dado, a eleição é registrada e 
impressa apenas na cédula.

•	 É mais ecológico do que o sistema tradicional: evita-se 
a superimposição de cédulas, uma vez que apenas a 
quantidade necessária para a eleição é usada.

Tomando os preceitos acima, algumas afirmações podem ser 
consideradas aceitáveis e outras podem ser debatidas, do ponto 
de vista funcional e orgânico, por um lado, e do ponto de vista 
técnico, por outro.

• Igualdade para todos os partidos: é parcialmente verdade, to-
dos os partidos estão presentes no ecrã (se devidamente confi-
gurados, o que depende da qualidade do processo de “insemi-
nação” da oferta eleitoral anterior). Veja as eleições de 2020 na 
República Dominicana como pano de fundo.  Além disso, o pro-
cedimento de verificação, consistência e integridade do estado 
“zero” da cabine de votação que permite o controle pelos grupos 
e promotores é desconhecido.

• Acelera e torna transparente a contagem dos votos: É verdade 
2 Acordado 100/15 Câmara Nacional Eleitoral.
3 https://elecciones.neuquen.gov.ar/bue/

que acelera a contagem dos votos, isenta as autoridades das 
assembleias de voto, de montarem folhas de contagem e evita 
erros na “transferência” destes para a acta. No que diz respei-
to à transparência, o método de verificação dos promotores  se 
limita ao seu conhecimento técnico de informática e processos 
eleitorais, a transparência não pode ser afirmada quando não se 
sabe em detalhes como o processo de contagem foi codificado 
ou executado na cabine. Da mesma forma que se pode afirmar o 
contrário, sendo uma qualificação ambígua mesmo do ponto de 
vista técnico, depende sempre do olhar, do copo meio cheio ou 
meio vazio em que caem as críticas internacionais.

• Evita erros e votos nulos: meias-verdades podem ser ditas que 
não haveria votos nulos, uma vez que a cabine imprime/registra 
a cédula, os regulamentos terão  que estabelecer  caso o chip 
não possa ser  lido se o voto for nulo ou tiver preponderância a 
impressão ou vice-versa, também no caso de nenhum poder ser 
lido . Além disso, o erro é quase sempre humano, se o eleitor 
votar errado e alegar votar novamente, o mecanismo apropriado 
deve ser estabelecido (Ver situação na mesa 1407 da escola 
134 de San Martín de Los Andes em março de 2019 e outras 
queixas a esse respeito).

• Evita o roubo de cédulas: É verdade, pois as cédulas não es-
tão presentes no recinto, mas são entregues pela autoridade da 
mesa em branco e a cabine é quem imprime/registra as opções 
que o eleitor seleciona.

• Resguarda o sigilo do voto: Esse ponto é o mais debatido, as 
empresas não mostram todos os componentes e códigos utiliza-
dos. Não pode ser afirmado ou negado sem ter todas as infor-
mações disponíveis.  “A questão mais polêmica em relação ao 
voto eletrônico é a segurança do computador. Os opositores do 
voto electrónico salientam que, ao abrigo deste sistema, o sigi-
lo do voto não pode ser garantido nem o seu controle. Embora 
o voto em formato de papel possa ser controlado por qualquer 
cidadão, o controle sobre um dispositivo de computador requer 
especialização e o funcionamento do sistema escapa à maioria 
dos cidadãos”, mas, por 4 outro lado, ele afirma que “no entanto, 
ele apontou que um documento da organização mostra que as 
opiniões dos eleitores sobre a confiança no sistema que será 
implementado em Salta são em sua maioria positivas”.  É neces-
sário  que a confidencialidade não se oponha  à transparência 
quando as organizações eleitorais são solicitadas a fornecer  to-
das as informações sobre metodologias de votação, como todas 
aquelas que comprometem as informações.

• É mais ecológico do que o sistema tradicional: Discutível tam-
bém, pode-se garantir  que o não uso de papel economiza re-
cursos naturais, hoje existem vários métodos  de reciclagem dis-
poníveis, mas também não se sabe que eles são usados para 
a fabricação de urnas eletrônicas, incluindo baterias, plásticos, 
etc.

Análise logística

Não há dúvida de que a  incorporação de tecnologia leva a mu-
danças nas rotinas no processo, uma das quais é o complexo 
desenho da logística dos materiais eleitorais, além dos conheci-
dos: urna, caneta, selos, cédulas, a cabine de votação é somada 
à  fragilidade dela e aos requisitos de infraestrutura que a dife-
renciam do método tradicional. 

Da mesma forma que um sistema de monitoramento e verifi-
cação de materiais eleitorais é implementado no sistema tradi-
cional, que garante que todos tenham chegado aos locais de 
votação corretamente e em estado de uso, o fato de verificar o 
funcionamento da cabine é adicionado, que deve ser assistido 
por pessoal técnico qualificado que deve entregar o comprovan-
te certificado correspondente à autoridade eleitoral.
4 Caturra Tchintian. https://www.cippec.org/textual/la-boleta-unica-de-papel-tiene-las-virtudes-
-del-voto-electronico-sin-sus-riesgos-de-seguridad-e-integridad/
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Em paralelo, um sistema de “help desk” técnico está sendo cria-
do, além do pessoal eleitoral, para auxiliar as autoridades dos 
postos de votação, com a capacidade de fornecer assistência e 
com todas as garantias para assegurar o funcionamento a 100% 
da operação de votação.

Houve relatos de várias falhas nas cabines de votação, o que 
levou a especulações e suspeitas sobre os sistemas. Este ponto 
será discutido mais adiante.

Em síntese, a implantação de sistemas de votação por meio de 
equipamentos eletrônicos agrega considerações no tratamento 
e cuidado destes, sem o devido planejamento e comunicação 
um problema inexistente pode se tornar uma grande contrain-
dicação.

Análise Técnica

A presente análise da cabine de votação não possui as infor-
mações dos componentes da cabine, controles de qualidade de 
fabricação e montagem destes o código e a qualidade dos testes 
que foram executados, até que a versão final adotada seja des-
conhecida. Mesmo assim, pode-se estabelecer que:

1.	 A solução adotada não é específica do órgão de gestão 
eleitoral, o que condiciona este último a expor toda a com-
posição da cabine de votação. As razões para a “proprieda-
de intelectual” não estão acima das garantias constitucio-
nais que devem ser preservadas e as seguintes devem ser 
levadas em conta:
a.	 Conhecer os componentes, materiais, sua origem e 

identificação técnica demonstra a qualidade destes 
e as certificações que podem augurar (embora não 
garantam) um bom funcionamento dos equipamentos 
nesta parte. Hoje você não pode argumentar “segre-
do empresarial”, uma vez que a solução não é a única 
conhecida e, portanto, exclusiva neste assunto.

b.	 Uma descrição do código, testes realizados e resulta-
dos da empresa e de terceiros promove a confiança 
no produto. Eles podem ser expostos com rigorosos 
acordos de confidencialidade que garantem a “pro-
priedade intelectual” que a empresa pretende e resul-
tará nos benefícios da sociedade. Rotinas inovadoras 
e próprias da empresa podem ser mantidas em se-
gredo, mostrando o produto de entrada e saída desta 
sem expor a lógica interna.

2.	 Fornecer toda a informação sobre os procedimentos im-
plementados, publicá-los para que a sociedade e as partes 
interessadas saibam, oferecer toda a informação prévia e 
posterior (especialmente dos incidentes registados, a sua 
solução explicativa do porquê e como aconteceram, bem 
como a solução oferecida). Esconder-se é contrário à trans-
parência.  Sabe-se que as máquinas podem falhar, então é 
preciso saber o porquê, não só pela tranquilidade da socie-
dade, mas para a aprendizagem da organização eleitoral. 
Muito disso surge do problema da propriedade compartil-
hada, se canais de comunicação claros e ágeis não forem 
estabelecidos, sérios problemas funcionais são causados, 
mesmo quando as equipes cumprem sua missão.

3.	 A partir dos testes realizados na página do simulador sobre 
usabilidade (que traz a tela da cabine de votação no dia da 
eleição http://w2.neuquen.gov.ar/boletaelectronica/simula-
dor/voto.html?ubicacion=NQN.1.1 observa-se o seguinte:

a.	  Mudanças de design ocorrem e podem ser devidas 
à falta de proporção das imagens, o que pode causar 
um comportamento diferente em cada equipamento.

b.	 Foram detectados problemas de acessibilidade: 
i.	 Os elementos devem ter contraste de cor sufi-

ciente, algumas pessoas com baixa visão experi-
mentam baixo contraste, o que significa que não 

há muitas áreas claras ou escuras. Tudo tende 
a aparecer com o mesmo brilho, tornando difícil 
a distinção de contornos, bordas, bordas e de-
talhes. Texto que tem uma luminosidade (brilho) 
que está muito próximo do fundo pode ser difícil 
de ler. Há quase três vezes mais pessoas com 
baixa visão do que aquelas com cegueira total. 
Uma em cada doze pessoas não consegue ver 
o espectro completo médio de cores: cerca de 
8% dos homens e 0,4% das mulheres nos EUA. 
Uma pessoa com baixa visão o daltonismo não 
consegue distinguir o texto contra um fundo sem 
contraste suficiente. Embora exista um botão de 
realce de contraste, ele deve ser a exibição nor-
mal.

c.	 Bibliotecas obsoletas que exigem atualização foram 
detectadas na página.

4.	 Os testes em condições extremas são desconhecidos para 
análise, assim como a capacidade contra o vandalismo que 
faria com que o equipamento fosse retirado de serviço em 
todo o seu potencial. Seria interessante ter as informações 
que permitem conhecer os limites de temperatura, tempo, 
impacto a golpes, arranhões na tela etc., que descrevem 
para cuidado e conhecimento de toda a vulnerabilidade dos 
gabinetes.

Com relação ao RFID, é fácil destruir, sim, pois aplicar uma 
forte pressão sobre o chip ou ter dispositivos sofisticados pode 
torná-lo inútil. Não é necessário confiar no uso de mecanismos 
complexos de leitura remota como os usados no Senado no 
projeto de lei de 2016 do governo (não posso imaginar alguém 
assim instalado em uma seção eleitoral) para argumentar que 
a votação não é secreta, como se uma câmera espiã fosse ins-
talada em uma sala escura, sabe-se quem votou pelo método 
tradicional ou por uma única cédula de papel.

Em termos de oferta eleitoral, a exibição em telas é funcional e 
diretamente proporcional ao número de candidatos (categorias 
e indicações); quanto maior o número, mais complicado se tor-
na apresentar a oferta em uma única tela, mais difícil se torna 
apresentar a oferta em uma única tela, a navegação entre várias 
telas torna o processo menos verificável e gera o eleitor a procu-
rar a opção mais simples, o voto para a cédula completa de um 
único partido político. As telas têm suas limitações em tamanho, 
pois uma tela maior pode parecer uma opção melhor para a es-
colha da cédula, mas é contraproducente em termos de logística 
e custos de produção.

Sobre a operação em particular, algumas inconsistências podem 
ser observadas, retiradas das instruções:

• A CUE tem um par de matrizes em uma extremidade, com mar-
cações de segurança que combinam umas com as outras.

• As matrizes não contêm identificação, apenas permitem con-
trastar os pertencentes a mesma CUE e devem ser removidas 
antes que a CUE seja introduzida na urna.

Os dados são um código (letras/números), que são para identi-
ficar entre o corte se forem da mesma cédula, mas esse código 
já permite identificá-los.

Resumo

Em resumo, os benefícios das cabines eletrônicas de votação 
podem ser totalmente analisados com informações abrangentes 
que ainda salvaguardam certa “propriedade intelectual”, mas é 
de maior importância abrir-se para uma melhor confiança nas 
ferramentas informáticas no processo eleitoral.

http://w2.neuquen.gov.ar/boletaelectronica/simulador/voto.html?ubicacion=NQN.1.1
http://w2.neuquen.gov.ar/boletaelectronica/simulador/voto.html?ubicacion=NQN.1.1
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Não é possível garantir 100% de confiabilidade em qualquer mé-
todo de votação, nem mesmo no tradicional, mas a interrupção 
das ferramentas de TI abre o debate porque o grupo de especia-
listas que podem supervisionar ou verificar a exatidão dos pro-
cessos é ainda mais limitado.

A cédula única de papel (CUP) não impede a votação em ca-
deia, é possível através de uma boa logística obter uma cédula 
oficial (CUE) que é o primeiro elo na cadeia de votações subse-
quentes, a responsabilidade é da “arrumação” e bom trabalho 
das autoridades dos postos de votação que, diante de um dia 
exaustivo, perdem o foco nos eleitores e podem deixar passar 
situações como esta.

A única certeza é que a contagem por voto eletrônico pode ser 
mais ágil, algo que tenta as autoridades dos postos de votação 
a optar pela tecnologia sem se preocupar com o que pode estar 
por trás dela, mas continuamos duvidando do que acontece den-
tro do aparelho desconhecido que é a cabine de votação.
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Argentina 2023:
La Pampa inaugura calendário eleitoral

Licenciatura em Ciência Política (UCALP); Diploma em Antropologia So-
cial e Política (FLACSO); Mestrado em Antropologia Social (FLACSO); 
Professora Universitária (Universidade Austral); Doutoranda em Ciência 
Política (Universidade de Salvador). Membra da Secretaria de Inovação do 
Conselho do Poder Judiciário da Cidade de Buenos Aires.

Valeria Priotti

“Aqui estamos apenas nós, o vento e os cães.”

O Leopardo. Giuseppe Tomasi di Lampedusa

La Pampa, pequena, mas chave na contagem de assentos

No domingo, 12 de fevereiro, a província de La Pampa abriu o 
calendário eleitoral argentino deste 2023, ano política e econo-
micamente complexo, marcado por sucessivas eleições a serem 
realizadas tanto nos distritos quanto em nível nacional. 

O partido governista, liderado pelo presidente Alberto Fernández, 
desgastado por vários episódios que oscilam entre a fronteira e 
a ominosa, mais uma economia implacável, tem suas chances 

futuras tão desvalorizadas quanto o peso argentino. Como re-
sultado, a “longa votação” assusta os prefeitos e governadores 
peronistas, e é por isso que muitos deles estão jogando o jogo 
de “antecipar” suas eleições para não “ficar presos”. Ou seja, 
a longa cédula de papel que carrega os escritórios nacionais, 
provinciais e locais todos juntos em uma longa faixa (embora se 
possa cortá-la por categorias) não é uma boa ideia por causa do 
“efeito de arrastamento”, ou seja, se as eleições nacionais e pro-
vinciais acontecerem na mesma data (como geralmente aconte-
cia em La Pampa), os partidos peronistas no poder temem que 
os cidadãos descontentes com o governo nacional só aceitem a 
cédula da oposição e isso acabará empurrando todos para fora 
do cargo.

Esse é um pouco o caso dos Pampas. As eleições na província 
coincidiram sempre com as nacionais porque o partido no poder 
sentiu-se confortável e a realidade sempre reafirmou essa de-
cisão, mas em 2015 esse esquema mudou. Macri se impõe na 
província gerando pânico nas fileiras do peronismo que conse-
gue manter a província e esperança nos opositores. O eleitorado 
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dos Pampas, cujo comportamento anterior já falava de uma bus-
ca por mudanças, havia materializado essa possibilidade. 

A partir daí, o peronismo dos Pampas decidiu não correr mais 
riscos e avança nas eleições provinciais para se desvincular das 
nacionais. De fato, nas últimas eleições legislativas de 2021, La 
Pampa, com um registro de cerca de 300.000 eleitores, ape-
nas 0,8 do registro nacional, tornou-se fundamental no jogo 
das maiorias e minorias no Legislativo Nacional. Naquela oca-
sião também foi possível correr a marca histórica, o peronismo 
dos dois senadores que constantemente retinha perdeu um nas 
mãos de uma jovem senadora, Victoria Huala, militante do PRO.  

Assim, de 2015 até hoje, esta terceira opção eleitoral entre o 
radicalismo e o peronismo já recolheu em La Pampa um cargo 
de Deputado Nacional, um cargo de Senador e de acordo com 
os dados da última eleição interna cinco assentos na legislatura 
provincial. 

Faço esta longa introdução abusando da paciência do leitor para 
contextualizar a eleição de domingo, 12 de fevereiro de 2023. 
Bem, La Pampa, na opinião de quem escreve, resiste mais à 
mudança das classes dominantes do que do eleitorado. 

Eles são internos, não Paso

Domingo, 12 de fevereiro de 2023, em La Pampa, houve eleições 
internas, não PASO (Primárias Abertas, Simultâneas e Obrigató-
rias). 

Enquanto as categorias nacionais respeitam a lei das Primárias 
Abertas, Simultâneas e Obrigatórias (26.571) para as categorias 
provinciais, a província tem sua própria lei: 2042 (Sistema de 
“Eleições Internas Abertas” dos Partidos Políticos Reconhecidos 
em La Pampa). Ou seja: candidatos a prefeitos, candidatos a 
presidentes de comissões de desenvolvimento, candidatos a 
conselheiros e conselheiras, candidatos a juízes de paz, can-
didatos a governadores e candidatos a deputados provinciais 
conduzem suas eleições internas do partido, de acordo com as 
disposições desta lei. As principais características deste sistema 
são:

-	 Eleitores abertos, que votam de maneira indepen-
dente (aqueles eleitores que não são filiados a nenhum parti-
do político) e afiliados/as. Apenas um dos concursos internos 
está autorizado a participar, pelo que os independentes devem 
definir previamente em que concurso interno participar. Muitas 
vezes acontece que são estes últimos que acabam por inclinar 
a balança muitas vezes em dissonância com o candidato eleito 
nos locais de votação destinados aos afiliados. E embora esse 
mecanismo tenha todos os benefícios de uma participação am-
pliada com sua correspondente legitimidade, além de aliviar o 
que se chama de “peso das estruturas partidárias”, ele também 
registra a desvantagem de se submeter à interferência do ad-
versário que pode sugerir aos seus seguidores (que não são 
filiados) que eles compareçam para votar contra o candidato que 
melhor medidas para removê-lo da competição nas eleições ge-
rais. Logicamente, os membros de um partido não podem parti-
cipar na eleição interna de outra força política.  

- Simultâneas, ou seja, as partes realizam suas internas no 
mesmo dia. Mas se algum dos partidos tivesse proclamado uma 
lista única, não participa neste caso, de modo que os eleitores 
independentes simpáticos a uma força política que não realiza 
esse tipo de eleição ainda podem participar da interna de qual-
quer outro partido político. 

-  Não é obrigatório para a cidadania, algo que sempre gera 
confusão entre os eleitores, ainda mais depois das campanhas 
publicitárias da PASO, que são. Nenhum dos partidos da corrida 
se dá ao trabalho de esclarecer este ponto, obviamente porque 
quer mobilizar o eleitorado, e tantos eleitores independentes se 
sentem obrigados a participar de uma eleição interna do partido 

que pode não ser do seu interesse.

Nesse esquema, duas listas disputaram as eleições internas do 
último domingo, 12 de fevereiro, com pré-candidatos a governa-
dor da oposição com seus respectivos pré-candidatos ao legis-
lativo dos Pampas. 

Assim, a Frente Juntos pela Mudança participou com seus can-
didatos a governador entre as fórmulas Martín Antonio Berhon-
garay-Patricia Clelia Testa (Lista A Vamos Mudar para La Pam-
pa) e Martín Maquieyra-María Josefina Díaz (Lista B Juntos por 
La Pampa). Por sua vez, os primeiros candidatos a deputados 
provinciais foram Hipólito Gustavo Altolaguirre e María Laura 
Trapaglia, respectivamente.

O vencedor competirá em maio com o candidato peronista nas 
eleições gerais. O peronismo não participou da disputa porque 
apresentou uma única lista da mão de seu atual governador, 
Sergio Ziliotto, que tentará a reeleição. 

De acordo com dados do Tribunal Eleitoral de La Pampa, havia 
238.232 eleitores aptos a votar, dos quais 222.160 eram inde-
pendentes e 16.072 membros de partidos políticos.

Havia um total de 777 seções eleitorais, localizadas em 165 es-
tabelecimentos de ensino. E esta eleição teve uma novidade: 
pela primeira vez a lei provincial 3259 sobre a paridade de gé-
nero esteve em vigor. Fato fundamental, uma vez que ao final 
deste artigo a UCR e o PRO não chegaram a um acordo sobre 
a interpretação da lei quanto à formação das listas. Embora seja 
regido pelo sistema D’Hont, até agora havia uma lei de cotas, 
não paridade. As apresentações ao sistema de justiça foram fei-
tas e presume-se que em breve conheceremos a assembleia 
final, cuja lei diz explicitamente que os membros são intercala-
dos por gênero de acordo com os assentos correspondentes ao 
número de votos obtidos por cada uma das forças.

31700 pampeanos votaram dos 238.000 eleitores elegíveis, isto 
é, cerca de 13%. Especificamente, a lista de Martín Berhonga-
ray venceu com 15.633 votos contra 12.104 votos obtidos por 
Maquieyra. 

Em algumas localidades houve eleições internas de candidatos 
a prefeitos e vereadores. Em Pico, havia 4 listas, 3 da UCR, que 
serviam de coletoras e uma do PRO. A lista PRO, liderada por 
Adriana García, foi imposta a nível local. Enquanto em Santa 
Rosa havia 3 listas, duas UCR e uma PRO. Ele ganhou a lista 
da UCR encabeçada por Francisco Torroba. 

Como se pode ver, a taxa de participação é muito baixa, mas 
não inferior à de outras ocasiões. A escassa informação e divul-
gação do tema mais os 40 graus de temperatura atingidos no dia 
da eleição são alguns dos fatores que vão contra a mobilização 
do eleitorado. 

Para começar, La Pampa, é uma província bem no centro da 
República Argentina e pisar em seu solo em torno de 360 mil 
habitantes de acordo com o último censo populacional. Metade 
dessa população está distribuída entre as duas maiores cidades: 
Santa Rosa (aprox. 120.000) e General Pico (70000aprox). Os 
restantes, cerca de 170 mil pessoas, estão divididos entre 59 
municípios e 18 comissões de desenvolvimento. Isso resulta 
em uma grande dispersão geográfica e demográfica (poucos ha-
bitantes em muitas aldeias) que deve ser coberta por operações 
de votação.

 Assim, colocar em campanha um candidato precisa percorrer 
79 localidades em uma província que carece de meios de trans-
porte público articulado, com o qual ele precisa gastar milhares 
de pesos em combustível durante sua promoção e durante o dia 
da eleição para garantir o fornecimento de cédulas e inspeção. 
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Também costuma financiar a impressão destes mais o restante 
do material de propaganda e organizar os promotores. No caso 
do PASO, além do fato de que os partidos recebem dinheiro para 
a impressão das cédulas conforme determina a Lei 26.215, na 
maioria das vezes esse dinheiro chega a posteriori. No caso de 
eleições internas, a lei eleitoral provincial prevê que o custo des-
tas será suportado pelo Tribunal Eleitoral (art. 15). 

Esse problema não é menor se levarmos em conta que, no 
momento da divulgação das propostas ou da instalação de um 
candidato, o gasto na impressão das cédulas leva a grande por-
centagem do dinheiro destinado ao financiamento. Desta forma, 
catapultar novos e novos líderes é uma tarefa árdua.

Consideramos, de acordo com os argumentos apresentados, 
que o voto único ou voto electrónico, que já suscitou uma opo-
sição feroz no partido do Governo, traria novos ares e contribui-
ria para igualar as condições de concorrência, uma vez que o 
desembolso muito elevado na impressão seria eliminado e as 
questões relacionadas com o controlo seriam corrigidas.

Outro obstáculo é que há muito poucos meios de comunicação 
cobrindo a área total da província. O leitor dirá, bem, mas existe 
uma internet. Sim, e as redes sociais têm sido de grande ajuda 
e alcance, mas não o suficiente para aliviar a desinformação. 
No sábado anterior à eleição houve várias consultas, especial-
mente de pessoas mais velhas, que não sabiam o que estava 
sendo votado. Quando se navegava pela mídia, encontrava-se 
pouquíssimas notas, já que a campanha coincidia com o julga-
mento dos assassinos de Lucio Dupuy, que não sem razão to-
mou toda a atenção não só da província, mas do país diante de 
tal atrocidade. 

Mudança e renovação não são a mesma coisa

Quem leu a obra El gatopardo e conheceu La Pampa no verão, 
saberá que às vezes aquele clássico maravilhoso que pinta as 
características da Sicília parece às vezes listar os Pampas. Ca-
lor, seca, vento e às vezes um impulso de mudança política para 
garantir a permanência de variáveis que garantam o conhecido 
sem surpresas. 

Vale esclarecer que La Pampa não alterna partidos no poder 
desde o retorno da democracia e é governado pelo Partido Jus-
ticialista (PJ) há 40 anos.

Os dois partidos tradicionais da província, a PJ e a UCR, sofrem 
de falta de renovação, uma vez que os principais cargos eletivos 
estão normalmente nas mãos dos mesmos dirigentes, “aqueles 
que o povo conhece”. Assim, Rubén Marín (PJ) governou a pro-
víncia por cinco mandatos consecutivos, um como vice-gover-
nador (1973) e quatro como governador (1983, 1991, 1995 e 
1999). Além de ter sido uma vez deputado nacional (1987) e 
duas vezes senador (1989 e 2003). Carlos Verna (PJ), governa-
dor eleito para o período 2003-2007 e 2015-2019, foi duas vezes 
senador (1993 e 2009). Por sua vez, Oscar Jorge foi prefeito de 
Santa Rosa por três mandatos consecutivos e eleito governador 
duas vezes (2007 e 2011). 

A oposição não foi exceção à regra, já que por muitos anos os 
escritórios legislativos nacionais geralmente caíram nas mesmas 
mãos.  Daniel Kroneberger (UCR) com três mandatos como de-
putado nacional e um como senador, Juan Carlos Marino (UCR) 
com três mandatos como senador. Francisco Torroba, atual can-
didato a prefeito pela cidade de Santa Rosa, já foi prefeito desta 
e candidato em 2011 sem conseguir a reeleição, foi deputado 
provincial de 1999 a 2003, foi candidato a governador em 2003 
e 2015, deputado nacional em 2013 e deputado provincial nova-
mente em 2019. Hoje, seu filho, Javier Torroba, também ocupa 
um lugar nas listas de legisladores provinciais. 

Martín Berhongaray, novo candidato a governador, foi por três 
períodos consecutivos deputado provincial (2007-2019) e em 
2019 foi eleito deputado nacional. Ele é filho do histórico líder 
radical “Pacheco” Berhongaray. 

O pano de fundo. 

Maquieyra e Berhongaray já mediram suas forças no eleitorado 
da oposição em 2017, deixando Berhongaray derrotado.  Aquela 
eleição foi PASO, e foi para deputado nacional. Nas eleições 
gerais contra o justicialismo, Maquieyra obteve 45% dos votos. 

Destacamos novamente a diferença, uma coisa é a legislação 
nacional com as PASO (Primárias Abertas, Simultâneas e Obri-
gatórias) onde o eleitorado parece envolver-se e mobilizar-se 
procurando cada vez mais mudanças, e outra é a aberta, si-
multânea, mas não obrigatória interna a nível provincial contra 
a qual os cidadãos mostram apatia encadeada com desinfor-
mação. De fato, no último PASO o resultado para a oposição foi 
mais do que interessante.  Na ocasião, Daniel Kroneberger e 
Martín Maquieyra prevalecem na PASO e acabam vencendo as 
eleições gerais semanas depois com 46% dos votos.

 O antecedente imediato do que aconteceu em 12 de fevereiro 
de 2023 é a eleição interna de fevereiro de 2019 entre Daniel 
Kroneberger e «Colo» Mac Allister. Também nessa ocasião, sob 
flashes eleitorais anteriores do astro do futebol, ele cai derrotado 
em uma eleição de dimensões quase idênticas às atuais, o que 
implicou a retirada do Colo da política dos Pampas. 

Pois, como diz a sabedoria popular, os radicais nada melhor do 
que jogar internamente e, em eleições com tais condições, “não 
obrigatórias”, a estrutura e a implantação territorial das citações 
partidárias centenárias em votos. Acho que mesmo em cidades 
com menos de 500 habitantes existe uma comissão e uma orga-
nização para ligar que no tipo de batalha eleitoral que apresen-
tamos é essencial e que o PRO mesmo com seus belos pontos 
e gestão de rede não pode combinar. 

Algumas diretrizes finais

Então, o aparato, a estrutura, sempre triunfa? 

No tipo de eleição interna provincial é muito difícil superar a es-
trutura, no entanto, trabalhar para manter uma estrutura sólida 
que é implementada inercialmente em uma província com carac-
terísticas como La Pampa é fundamental, porque, embora por 
40 anos o peronismo governe ele recebe cada vez menos votos 
e a alternância existe de uma forma muito oleada dentro das 
localidades. 

É graças a esta estrutura, composta por milhares de homens e 
mulheres que abrem e fecham comissões, que se reúnem e que 
aos domingos eleitos militam o escrutínio e o supervisionam, o 
que torna impossível prescindir da UCR em qualquer oposição 
armada e, inevitavelmente, que a democracia processual existe 
e se sustenta. Isto é de acordo com a situação opressiva que 
existe em muitos países latino-americanos não é um fato menor. 

O ar fresco que o PRO trouxe aos eleitores que não são se-
duzidos pela UCR também não pode ser negligenciado.  É por 
isso que a  coligação de ambos os partidos é necessária e al-
tamente competitiva, garantindo a possibilidade que mantém a 
esperança da democracia a funcionar... Portanto, é altamente 
provável que, em qualquer domingo, o que parecia impossível e 
distante aconteça. 
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Juiz Eleitoral. Presidente do Tribunal Eleitoral da Cidade Autônoma de Buenos Aires

Roberto Requejo

1.	 Que disputas o novo tribunal eleitoral da CABA terá 
que resolver?

O Tribunal Eleitoral da Cidade de Buenos Aires, nestas primei-
ras eleições de que será responsável, desempenhará funções 
jurisdicionais, típicas de qualquer tribunal de justiça, destinadas 
a resolver conflitos que surjam em matéria eleitoral no âmbito 

da eleição de autoridades locais. Terá que ouvir os desafios, os 
votos recorridos e qualquer outra ação ou recurso eleitoral es-
tabelecido pelo regulamento eleitoral da cidade, as revogações 
do mandato dos funcionários eleitos dos poderes Legislativo e 
Executivo e das Comunas, e ouvir o julgamento dos delitos elei-
torais e contravenções.

Deve-se notar também que não é apenas responsável pela re-
solução de disputas eleitorais. Também exerce funções de regis-
tro, tais como a criação, administração e atualização do Registro 

Entrevista a Roberto Requejo: O Tribunal Eleitoral está compro-
metido com a cidadania para desempenhar um bom papel nas 
primeiras eleições que iremos comandar
O Juiz Eleitoral, Roberto Requejo, assumiu a presidência do Tribunal Eleitoral da Cidade Autônoma de Bue-
nos Aires em 2022. Neste ano, Roberto tornou-se membro da CAOESTE e foi convidado pela Transparência 
Eleitoral como Chefe da Missão de Observação Eleitoral que o órgão implantou no âmbito das Eleições 
Seccionais do Equador em 5 de fevereiro.
 Nesta entrevista, Roberto conta quais controvérsias a Justiça Eleitoral deve resolver;  qual será a relação 
que terá com o Superior Tribunal de Justiça, que antes era o que tinha suas faculdades e quais os desafios 
mais importantes que considera que seu tribunal terá nas eleições deste ano, entre outras coisas.
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de Eleitores Residentes Estrangeiros, o Registro de Delegados 
Judiciais, o Registro de Violadores do Dever de Voto e outros 
registros e bancos de dados atribuídos pelo Código Eleitoral; 
funções de controle; ligadas à supervisão do desenvolvimento 
das eleições e ao cumprimento dos regulamentos sobre o tempo 
e financiamento da campanha eleitoral; e funções de administra-
ção eleitoral, tais como a preparação das listas provisórias e dos 
cadernos eleitorais definitivos e a aprovação dos locais onde os 
postos de votação e suas autoridades irão operar, entre muitas 
outras coisas.

As tarefas são muitas e variadas, mas estamos convencidos de 
que, como tribunal, assumiremos com o máximo empenho as 
funções de que nos encarregaremos nestas primeiras eleições.

2. ¿Cuál será la relación del juzgado electoral con el Tribunal 
Superior de Justicia, que antes de la creación del juzgado 
era el que tenía sus facultades?

Con la conformación del Tribunal Electoral de la CABA el Tribu-
nal Superior de Justicia dejará de ejercer la competencia origina-
ria que asumió en materia electoral desde el año 2000 y pasará 
a entender por vía de apelación en las cuestiones relacionadas 
con la aplicación del Código Electoral, las demás leyes electora-
les y las disposiciones complementarias. Sin embargo, específi-
camente en el caso de las contravenciones y los delitos electora-
les entenderá por vía de apelación la Cámara de Apelaciones en 
lo Penal, Contravencional y de Faltas de la Ciudad Autónoma de 
Buenos Aires, de acuerdo con los procedimientos establecidos 
para ello en el Código Electoral.

3. Qual será a relação entre o tribunal eleitoral e o Supremo 
Tribunal de Justiça, que antes da criação do tribunal era o 
que tinha seus poderes?

Em nossa organização eleitoral, quando o Governo da Cidade 
de Buenos Aires, no decreto de convocação, adere ao regime de 
eleições simultâneas, muitas funções relacionadas com a orga-
nização, execução e supervisão das eleições distritais ficam sob 
a jurisdição da Justiça Eleitoral Federal. 

Em contraste, quando a cidade decide separar o calendário 
eleitoral local do nacional por meio do decreto de convocação, 
convocando o eleitorado da CABA para a eleição do Chefe de 
Governo, Deputados Municipais e Membros das Juntas Comu-
nais, a Justiça Eleitoral Federal não tem interferência, participa-
ção ou responsabilidade nas diversas funções eleitorais locais, 
tais como a oficialização das cédulas, designação dos locais de 
votação, distribuição das seções eleitorais e dos eleitores e a 
realização do escrutínio definitivo correspondente, entre muitas 
outras tarefas.

Sob esta última hipótese, as tarefas da Justiça Eleitoral local são 
um pouco mais complexas, exigindo uma estrutura, organização 
e financiamento muito maiores do que se fossem realizadas sob 
o regime de simultaneidade.

4. Quais são, na sua opinião, os desafios mais importantes 
enfrentados por sua corte nas eleições deste ano?

Os desafios que vamos enfrentar este ano são muitos. Antes de 
tudo, vale a pena observar que estamos assumindo o cargo em 
um ano eleitoral, portanto, nosso objetivo é realizar o processo 
eleitoral ao mesmo tempo em que começamos a nos conhecer 
como magistrados, os outros juízes, os funcionários e os outros 
funcionários que compõem o Tribunal.

Por outro lado, não podemos deixar de mencionar o desafio de 
concluir - com a urgência que o caso merece - os diversos acor-
dos de colaboração com diferentes atores do sistema eleitoral. 
Neste sentido, podemos destacar que há alguns dias assina-
mos um acordo com o Registro de Estado Civil e Capacidade de 
Pessoas e estamos em vias de assinar outros com o Registro 
Nacional de Pessoas, com o Ministério da Justiça e Segurança 
da CABA, com o Ombudsman da Cidade de Buenos Aires, entre 
outros atores.

O principal objetivo destes acordos é manter as listas eleitorais 
atualizadas e purgadas para conseguir uma gestão eficiente dos 
recursos. A título de exemplo, devemos tomar nota dos eleitores 
que completam 16 anos em ano eleitoral, das mortes ocorridas e 
das pessoas que foram desqualificadas para o exercício de seu 
direito de voto.

Os desafios são inúmeros, mas como Tribunal Eleitoral estamos 
comprometidos com os cidadãos em geral a desempenhar um 
bom papel nestas primeiras eleições das quais estaremos encar-
regados. Finalmente, é importante ressaltar que o objetivo, como 
tribunal permanente no cargo, é fazer todo o possível para apro-
ximar a justiça dos eleitores, assim como dar a devida resposta 
aos partidos políticos que, como afirma a Constituição argentina, 
são instituições fundamentais do sistema democrático.
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Juez Titular Electoral del Tribunal Regional Electoral del Distrito Federal. 
Miembro de la Conferencia Americana de Organismos Electorales por la 
Transparencia Electoral (CAOESTE).

Renato Alves Coelho

Qual a importância da observação eleitoral para o 
fortalecimento da democracia na América Latina?

Hoje se percebe uma crise no sistema democrático de toda 
América Latina, onde é muito comum a contestação dos 
resultados das eleições, gerando sempre um quadro de 
desequilíbrio democrático. Nesse contexto, a participação 
da observação eleitoral é mais um instrumento que legitima 
o resultado do processo eleitoral, fortalecendo e aprimorando 
a confiança no processo eleitoral, gerando maior grau de 
seguridade para os eleitores.

O trabalho de observação eleitoral se realiza através do olhar de 
como o processo eleitoral de um país se desenvolve sob os aspec-
tos mais variados, como entender suas regras, atentar para aspec-
tos próprios ligados a sua cultura, a sua extensão territorial, as suas 
necessidades, assim percebendo suas qualidades, mas também os 
desafios que enfrenta. Nesse sentido, destaca-se sua importância 
não apenas como forma de educação política, mas principalmen-
te no auxílio para com o fortalecimento da democracia na América 
Latina.

Entrevista a Renato Alves Coelho y Juliana Bastos
No marco das eleições de Eccionales, realizadas no Equador no domingo, 8 de fevereiro, a Transparência 
Eleitoral e a CAOESTE enviaram uma missão eleitoral com uma delegação de diferentes países da região 
e que ocupa funções em organizações eleitorais nos níveis nacional, subnacional e especialistas em assun-
tos cômicos. Membros da Conferência Americana de Organizações Eleitorais para a Transparência Eleito-
ral CAOESTE, fizeram parte da delegação que participou da pauta. Nesse sentido, fizemos uma série de 
perguntas para a opinião de Juliana Bastos e Renato Alves Coelho, ambos associados da CAOESTE, que 
responderam da seguinte forma:

Mestre e Doutor em Direito Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Professor de Direito Constitucional nas Faculdades Metropolitanas 
Unidas e na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro da Conferên-
cia Americana de Órgãos Eleitorais Subnacionais para a Transparência Eleito-
ral (CAOESTE). Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político 
(ABRADEP)

Juliana Bastos
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Que contribuições podem ser feitas por meio da observação 
eleitoral para melhorar e tornar transparentes os processos 
eleitorais?

Uma vez sendo feita de forma técnica, objetiva e imparcial, os re-
sultados obtidos da observação eleitoral proporcionam aos ato-
res responsáveis pelo sistema eleitoral um diagnóstico objetivo 
e preciso de possíveis falhas no sistema, que podem servir de 
melhoramento para o futuro.

Como observadores, importante esclarecer que não se deve de nen-
huma forma interferir no processo eleitoral do país que se esteja ob-
servando. O trabalho de observação permite a pesquisar, esmiuçar, 
explorar, e buscar conhecer outros processos eleitorais, além de 
garantir o terceiro olhar ao processo em desenvolvimento sobre 
suas regras e como elas acontecem na prática, permitindo maior 
transparência a esses processos. Ademais, a partir da observação, 
é possível a elaboração de projetos de estudos, cujos resultados 
são de interesse para autoridades eleitorais, pesquisadores, entre 
outros. 

Que elementos do sistema eleitoral equatoriano você 
acha que podem servir de exemplo para a região e quais 
você acha que podem ser melhorados com base em sua 
experiência como observador eleitoral?

O Equador tem bons exemplos que poderiam ser seguidos na 
América Latina. Um deles é o chamado voto móvel ou voto em 
casa. É um sistema bem interessante que deveria inclusive ser 
adotados em outros países. Trata-se de mecanismo de voto an-
tecipado que possibilita que pessoas com incapacidade física 
igual ou maior de 75% e maiores de 50 anos de votarem em 
casa. Outro fator de consolidação democrática é o sistema de 
cotas para mulheres e jovens.

A título de sugestão, sugeria apenas a adoção do sistema ele-
trônico de votação para imprimir uma maior velocidade no resul-
tado das eleições

Fiquei impressionada como a Missão de Observação Eleitoral é va-
lorizada no Equador. Um governo disposto a colaborar para um sis-
tema eleitoral transparente, objetivo e imparcial. Em um país onde 
são 13.099.150 mil pessoas autorizadas a votar, um exemplo do 
sistema eleitoral foi o aspecto inclusivo que possibilita o voto em 
casa por pessoas com mais de 50 anos e que possuem um cartão 
de invalidez. No documento do cartão deverá registrar uma incapa-
cidade igual ou superior a 75%. A nível nacional, 711 eleitores era 
a previsão para se utilizarem dessa modalidade de voto. Para isso, 
foram estabelecidas 110 rotas para transferência das mesas móveis 
de votação. Além da possibilidade de votar em casa, pessoas com 
deficiência possuem duas outras formas de exercerem o voto. O 
chamado voto preferencial, que possibilita o voto sem filas nos locais 
de votação e, também, o voto assistido que possibilita o voto da pes-
soa deficiente ser acompanhada por uma pessoa da sua confiança 
no momento de votar. 

Outro ponto de destaque e ao mesmo tempo objeto de crítica, foi 
a busca pela paridade de gênero. Eram 6.632.295 mulheres aptas 
a votar no Equador, primeiro país da América Latina a reconhecer 
o voto feminino, na Constituição de 1929. Foram alguns os docu-
mentos aprovados em defesa da paridade entre homens e mulhe-
res. Contudo, por outro lado, como algo a ser melhorado é a efetiva 
participação de mulheres no espaço político. Apesar da intenção de 
chegar a 50% de presença das mulheres nas candidaturas até 2025, 
segundo o Código da Democracia, atualmente há menos mulheres 
deputadas do que no período anterior (2017-2021).

. 




